
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

DIREITO CIVIL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 

palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, 

MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones 

de ouvido, Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como 

relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na 

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Em uma determinada ação indenizatória que tramita na capital do Rio de Janeiro, o promitente comprador de um 
imóvel, Serafim, pleiteia da promitente vendedora, Incorporadora X, sua condenação ao pagamento de quantias 
indenizatórias a título de (i) lucros cessantes em razão da demora exacerbada na entrega da unidade imobiliária e (ii) 
danos morais. Todas as provas pertinentes e relevantes dos fatos constitutivos do direito do autor foram carreadas 
nos autos. 
Na contestação, a ré suscitou preliminar de ilegitimidade passiva, apontando como devedora de eventual 
indenização a sociedade Construtora Y contratada para a execução da obra. Alegou, no mérito, o descabimento de 
danos morais por mero inadimplemento contratual e, ainda, aduziu que a situação casuística não demonstrou a 
ocorrência dos lucros cessantes alegados pelo autor.  
O juízo de primeira instância, transcorridos regularmente os atos processuais sob o rito comum, acolheu a preliminar 
de ilegitimidade passiva.  
Da sentença proferida já à luz da vigência do CPC/15, o autor interpôs recurso de apelação, mas o acórdão no 
Tribunal de Justiça correspondente manteve integralmente a decisão pelos seus próprios fundamentos, sem motivar 
específica e casuisticamente a decisão.  
O autor, diante disso, opôs embargos de declaração por entender que havia omissão no Acórdão, para pré-
questionar a violação de norma federal aplicável ao caso em tela. No julgamento dos embargos declaratórios, 
embora tenha enfrentado os dispositivos legais aplicáveis à espécie, o Tribunal negou provimento ao recurso e 
também aplicou a multa prevista na lei para a hipótese de embargos meramente protelatórios.  
 

Na qualidade de advogado(a) de Serafim, indique o meio processual adequado para a tutela integral do seu direito 
em face do acórdão do Tribunal, elaborando a peça processual cabível no caso, excluindo-se a hipótese de novos 
embargos de declaração, indicando os seus requisitos e fundamentos nos termos da legislação vigente.  (Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Em abril de 2016, Flávio, que não tinha qualquer parente até quarto grau, elaborou seu testamento, deixando todos 
os seus bens para sua amiga Clara. Em janeiro de 2017, Flávio descobriu que era pai de Laura, uma criança de 10 
anos, e reconheceu de pronto a paternidade. Em abril de 2017, Flávio faleceu, sem, contudo, revogar o testamento 
elaborado em 2016. 
 

Sobre os fatos narrados, responda aos itens a seguir. 
 

A) A sucessão de Flávio observará sua última vontade escrita no testamento? (Valor: 0,80) 
B) O inventário e a partilha dos bens de Flávio poderão ser feitos extrajudicialmente? (Valor: 0,45) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

A sociedade empresária Madeira Certificada Ltda. firmou com Só Móveis Ltda. um contrato de fornecimento de 
material, visando ao abastecimento de suas indústrias moveleiras. Depois de dois anos de relação contratual, Só 
Móveis deixou de pagar as notas fiscais emitidas por Madeira Certificada, alegando dificuldades financeiras, o que 
levou à rescisão do contrato, restando em aberto os pagamentos do fornecimento de material dos meses de 
outubro, novembro e dezembro de 2015. Madeira Certificada, de posse do contrato, firmado por duas testemunhas, 
das notas fiscais e de declaração subscrita pela sociedade reconhecendo a existência da dívida, ajuizou execução de 
título extrajudicial em 01/04/2016.  
Citada, a sociedade empresária Só Móveis não efetuou o pagamento, e a tentativa de penhora on-line de dinheiro e 
de bens imóveis foi infrutífera, não tendo sido localizado patrimônio para satisfação do crédito. Madeira Certificada 
constatou, contudo, que um dos sócios administradores da Só Móveis havia tido um acréscimo substancial de 
patrimônio nos últimos dois anos, passando a ser proprietário de imóvel e carros, utilizados, inclusive, pela 
devedora.  
 

Diante de tal situação, responda aos itens a seguir.  
 

A) O que a sociedade empresária Madeira Certificada deve alegar para fundamentar a extensão da 
responsabilidade patrimonial e possibilitar a satisfação do crédito? (Valor: 0,70) 

B) Com base em tal alegação, qual seria a medida processual incidental adequada para estender a 
responsabilidade patrimonial e possibilitar a satisfação do crédito? (Valor: 0,55) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
Nivaldo e Bárbara casaram-se em 2008. Ocorre que Bárbara, ao conhecer o sogro, Ricardo, que até então estava 
morando no exterior a trabalho, apaixonou-se por ele.  
Como Ricardo era viúvo, Bárbara se divorciou de Nivaldo e foi morar com o ex-sogro em uma pequenina cidade no 
Acre, onde ninguém os conhecia. Lá, casaram-se há cerca de cinco anos.  
Um dia, avisado por um amigo, Nivaldo, que vivia na capital do estado do Amazonas, descobriu o casamento do pai 
com sua ex-esposa. De imediato, consultou um advogado para saber o que poderia fazer para invalidar o casamento.  
 

Diante dessas circustâncias, responda aos itens a seguir. 
 

A) Qual a ação cabível para a invalidação do casamento e qual o fundamento dela? (Valor: 0,70) 
B) Identifique o litisconsórcio existente entre Bárbara e Ricardo. (Valor: 0,55) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Ana Flávia dirigia seu carro em direção à sua casa de praia quando, no caminho, envolveu-se em um acidente grave 
diante da imprudência de outro veículo, dirigido por Sávio, que realizou ultrapassagem proibida. Como consequência 
do acidente, ela permaneceu no hospital por três dias, ausentando-se de seu consultório médico, além de ter ficado 
com uma cicatriz no rosto. Como apenas o hospital particular da cidade oferecia o tratamento adequado e ela não 
possuía plano de saúde, arcou com as despesas hospitalares.  
Ciente de que o automóvel de Sávio está segurado junto à seguradora Fique Seguro Ltda., com cobertura de danos 
materiais, Ana Flávia ajuizou ação em face de ambos. Sávio e a seguradora apresentaram contestação, esta alegando 
a culpa exclusiva de Ana Flávia e a impossibilidade de figurar no polo passivo. Em seguida, o juízo determinou a 
exclusão da seguradora do polo passivo e o prosseguimento da demanda exclusivamente em face de Sávio.  
 

Tendo em vista o caso exposto, responda aos itens a seguir. 
 

A) Qual o recurso cabível contra a decisão? Qual o seu fundamento? (Valor: 0,65) 
B) Além do prejuízo material, quais outros danos Ana Flávia poderia ter pedido para garantir a maior extensão da 

reparação?  (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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